
 

PARECER Nº 1883, DE 2024, DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 

PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 624, DE 2023 

De autoria do deputado Luiz Claudio Marcolino, o projeto em epígrafe visa a 

instituir mecanismo de controle do patrimônio público, dispondo sobre provisões de 

encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços de 

forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Estado. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas 

ou substitutivos. 

Inicialmente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se 

favoravelmente à proposição, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, 

por meio do Parecer nº 629/2023. 

Depois, a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, no mérito, 

exarou voto favorável à aprovação do projeto, por meio do Parecer nº 1559/2023. 

Em seguida, com a aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do 

inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião 

extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2º do 

artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos financeiro-

orçamentários. 

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto oferece uma regulamentação de verbas de 

caráter trabalhista envolvidas em licitações e nos contratos decorrentes, avenças para 

as quais, em regra, já há reserva de recursos públicos. Assim, entendemos que ele não 

concorre para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, estando em 

conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 624, de 2023. 

Paulo Fiorilo – Relator 



 

 



 

 


